
 
 

 
PExt no HABEAS CORPUS Nº 326.748 - SC (2015/0137572-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER E OUTRO
ADVOGADA : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOHNNY ROGER MAFRA (PRESO)
CORRÉU : PATRICK DA CUNHA PEREIRA 
ADVOGADO : VANDERLEI KALBUSCH 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVOS DO CRIME 
VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO DE LUCRO FÁCIL. 
CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. ILEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. MOTIVOS 
DO CRIME VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO DE 
LUCRO FÁCIL. CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. 
ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO. SIMILITUDE DE SITUAÇÃO 
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE EMPECILHO INERENTE A 
CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER EXCLUSIVAMENTE PESSOAL. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 580 DO CPP. POSSIBILIDADE. PEDIDO 
DEFERIDO.
1. A mera referência à "ânsia de lucro fácil" não constitui motivação idônea e 
suficiente a ensejar a valoração negativa dos motivos do crime, e, por 
conseguinte, a majoração da sanção básica, porquanto tal circunstância é 
inerente aos tipos penais ora violados, a saber (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico), sendo imprescindível o decote do incremento sancionatório.
2. Pedido de extensão deferido a fim de reduzir a reprimenda corporal imposta 
ao requerente pela prática dos delitos descritos nos art. 33 e 35 da Lei n.º 
11.343/2006 para, respectivamente, 6 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão 
e 660 dias-multa e 3 anos e 8 meses de reclusão e 700 dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, deferiu o pedido de extensão, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Brasília, 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
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PExt no HABEAS CORPUS Nº 326.748 - SC (2015/0137572-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER E OUTRO
ADVOGADA : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOHNNY ROGER MAFRA (PRESO)
CORRÉU : PATRICK DA CUNHA PEREIRA 
ADVOGADO : VANDERLEI KALBUSCH 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de pedido de extensão formulado por PATRICK DA CUNHA 
PEREIRA, corréu do ora paciente no presente habeas corpus, que obteve, por decisão da 
Sexta Turma desta Corte, a concessão da ordem, de ofício, nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. TRÁFICO. QUANTIDADE 
D DROGA. INCREMENTO JUSTIFICADO. MOTIVOS DO CRIME 
VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO DE LUCRO FÁCIL. 
CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. ILEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS E VALORES ENVOLVIDOS. PACIENTE 
QUE ERA LÍDER DA ASSOCIAÇÃO. EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. 
MOTIVOS DO CRIME VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO 
DE LUCRO FÁCIL. CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. 
ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

1. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de 
acordo com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento 
envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, 
vedado revê-lo em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 1.ª Turma,  
rel. Min. Cármen Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de outubro de 
2009. 

3. É legítima a exasperação da reprimenda do crime de tráfico de 
drogas com base na quantidade da droga apreendida - mais de 11.200 
comprimidos de ecstasy e 2 invólucros de cocaína -, a teor do disposto no 
art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. Do mesmo modo, quanto delito de 
associação para o tráfico, não há falar em ilegalidade na majoração da 
pena-base em razão da expressiva quantidade de drogas e valores 
envolvidos nas transações ilícitas comandadas pelo paciente, bem como 
pelo fato de que o paciente era o líder da associação e "articulava a 
distribuição da droga por toda a região do Vale do Itajaí".

4. A mera referência à "ânsia de lucro fácil" não constitui motivação 
idônea e suficiente a ensejar a valoração negativa dos motivos do crime, e, 
por conseguinte, a majoração da sanção básica, porquanto tal circunstância 
é inerente aos tipos penais ora violados, a saber (tráfico de drogas e 
associação para o tráfico), sendo imprescindível o decote do incremento 
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sancionatório, quanto a ambos os delitos de 2 anos para 1 ano e 8 meses de 
reclusão.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a reprimenda corporal imposta ao paciente pelos delitos descritos 
nos arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/2006 para, respectivamente, 7 anos, 9 
meses e 10 dias de reclusão e 777 dias-multa e 4 anos e 8 meses de 
reclusão e 961 dias-multa,  mantidos os demais termos da condenação (fls. 
308/309).

Alega o requerente, em síntese, que "não foi mencionada a extensão ao co-réu, 

como de Direito, motivo pelo qual o mesmo continua encarcerado, aguardando decisum 

cumprindo sua pena no regime fechado" (fl. 331).

Aduz que "a majoração da pena imposta ao requerente é idêntica à aquela 

imposta ao co-réu Jonny Roger Mafra posto que as circunstâncias relativas aos motivos do 

delito não foram arrolados elementos concretos, caso idêntico ao do co-réu Patrick da Cunha 

Pereira" (fl. 331). 

Assere que "a pena-base do requerente foi majorada nos mesmos moldes da 

pena aplicada ao co-réu Jhonny Roger Mafra", razão pela qual entende que lhes devem ser 

estendidos os efeitos do acórdão proferido em favor do paciente (fl. 331).

Requer a extensão da ordem concedida nos autos do presente writ.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral Luciano Mariz Maia, pelo deferimento do pedido (fl. 

453/454).

É o relatório.
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PExt no HABEAS CORPUS Nº 326.748 - SC (2015/0137572-0)

  
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVOS DO CRIME 
VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO DE LUCRO FÁCIL. 
CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. ILEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. MOTIVOS 
DO CRIME VALORADOS NEGATIVAMENTE. OBTENÇÃO DE 
LUCRO FÁCIL. CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO TIPO PENAL. 
ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO. SIMILITUDE DE SITUAÇÃO 
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE EMPECILHO INERENTE A 
CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER EXCLUSIVAMENTE PESSOAL. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 580 DO CPP. POSSIBILIDADE. PEDIDO 
DEFERIDO.
1. A mera referência à "ânsia de lucro fácil" não constitui motivação idônea e 
suficiente a ensejar a valoração negativa dos motivos do crime, e, por 
conseguinte, a majoração da sanção básica, porquanto tal circunstância é 
inerente aos tipos penais ora violados, a saber (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico), sendo imprescindível o decote do incremento sancionatório.
2. Pedido de extensão deferido a fim de reduzir a reprimenda corporal imposta 
ao requerente pela prática dos delitos descritos nos art. 33 e 35 da Lei n.º 
11.343/2006 para, respectivamente, 6 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão 
e 660 dias-multa e 3 anos e 8 meses de reclusão e 700 dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação.

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Eis o que fixou o Juízo de primeira instância no tocante à dosimetria do ora 
requerente:

Patrick da Cunha Pereira
a) crime previsto no art. 33 da Lei n." 11.343/06:
Atento às circunstâncias ditas judiciais e em cumprimento ao disposto 

no art. 42 da lei de tóxicos, observo que a culpabilidade é característica ao 
delito; o réu não registra antecedentes (fls. 1135/1136); a sua conduta 
social não se pôde aferir com precisão; a personalidade também não foi 

descortinada; a motivação é ditada pela ânsia de lucro fácil à custa da 

ruína cie outros; as circunstâncias são graves, tendo em vista a 
exacerbada quantidade de droga apreendida; as conseqüências do fato 
foram minoradas pela eficiente atuação dos agentes do Estado, pelo que 
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fixo a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e pagamento de 700 
(setecentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do valor 
do salário mínimo vigente na data do fato criminoso.

Na fase intermediária da dosimetria não há agravantes (art. 61, CP); de 
outro tanto, presente a redução da confissão espontânea (art. 65, III, 'd') 
diminuo a reprimenda para 06 anos de reclusão. Registro que nesta fase a 
pena de multa não sofre qualquer tipo de alteração.

Na fase derradeira presente a causa de aumento do art. 40, inciso V, 
aumento a reprimenda no mínimo legal, ou seja, 1/6 (um sexto), totalizando 
07 (anos) de reclusão e pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) 
dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do valor do salário 
mínimo vigente na data da prisão.

b) crime previsto no art. 35 da Lei n." 11.343/06:
Atento às circunstâncias ditas judiciais e em cumprimento ao disposto 

no art. 42 da lei de tóxicos, observo que a culpabilidade é característica ao 
delito; o réu não registra antecedentes; sua conduta social não se pôde 

aferir com precisão; a personalidade também não foi descortinada; a 

motivação é ditada pela ânsia de lucro fácil à custa da ruína de outros; 
as circunstâncias da conduta criminosa são peculiares, tendo em vista a 
quantidade de comprimidos apreendidos. Registre-se, ainda, que a prova 
revelou que a associação que se estabeleceu entre os réus 
proporcionou-lhes a possibilidade de realização de transações ilícitas, 
relativas ao comércio de drogas, envolvendo grandes quantidades da 
substância e de valores em dinheiro; as conseqüências do fato foram 
minoradas pela eficiente atuação dos agentes do Estado, pelo que fixo a 
pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão e pagamento de 800 
(oitocentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do valor 
do salário mínimo vigente na data do fato criminoso.

Na fase intermediária da dosimetria não há agravantes ou atenuantes a 
considerar.

Na fase derradeira igualmente nada há para ser considerado no cálculo 
da pena, razão pela qual torno definitiva a pena de 04 (quatro) anos de 
reclusão e pagamento de 800 (oitocentos) dias-multa, no valor unitário de 
1/30 (um trinta avos) do valor do salário mínimo vigente na data da prisão.

Em face do concurso material de crimes (art. 69 do Código Penal), as 
penas dos acusados deverão ser somadas totalizando 11 (onze) anos de 
reclusão e ao pagamento de 1.383 (mil trezentos e oitenta e três) 
dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do valor do salário 
mínimo vigente na data da prisão (fls. 86/87) (grifou-se).

Constata-se que com relação à circunstância relativa aos motivos do delito não 

foram arrolados elementos concretos. É que a mera referência à "ânsia de lucro fácil" (fls. 

86/87) não constitui motivação idônea e suficiente a ensejar a valoração negativa dos motivos 

do crime e, por conseguinte, a majoração da sanção básica, porquanto tal circunstância é 

inerente aos tipos penais ora violados, a saber, o tráfico de drogas e a associação para o 

tráfico. Nesse diapasão, confiram-se alguns julgados deste Sodalício:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO. RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. REGIME 
INTEGRALMENTE FECHADO. PROGRESSÃO CONCEDIDA NA 
ORIGEM. PREJUDICADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso em ação cabível, salvo nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica.

2. A pena-base não pode ser descolada do mínimo legal com esteio em 
elementos constitutivos do crime ou com fundamento em referências 
vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a 
sua exasperação.

3. A mera alegação de que o paciente guardava a droga em sua própria 
residência, sem a indicação de qualquer elemento concreto dos autos que 
efetivamente evidenciasse a acentuada reprovabilidade da conduta delituosa 
praticada, não autoriza concluir-se pela desfavorabilidade da circunstância 
judicial da culpabilidade.

4. Inquéritos policiais ou ações penais em andamento não se prestam a 
majorar a pena-base como maus antecedentes, conduta social negativa ou 
personalidade voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção 
de não culpabilidade. (Incidência da Súmula n. 444/STJ).

5. A busca pelo lucro fácil constitui elemento inerente ao próprio tipo 
penal violado (tráfico de drogas), não podendo, por isso mesmo, ensejar a 
valoração negativa dos motivos do crime.

6. Os malefícios gerados pelo tráfico de drogas à sociedade como um 
todo, bem como o fato de ele desestabilizar a pacificação social, constituem 
elementos genéricos, que serviriam para qualquer crime de narcotráfico 
abstratamente considerado, razão pela qual não podem ensejar a 
exasperação da pena-base, a título de consequências desfavoráveis do 
crime.

7. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
reduzir a pena-base ao mínimo legal, tornando a reprimenda do paciente 
definitiva em 3 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa. Prejudicado 
o pedido de progressão de regime, pela perda de objeto.

(HC
 61.007/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014)

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ (ART. 399, § 2.º, DO CÓDIGO 
PENAL). INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MOTIVOS DO 
CRIME: BUSCA DO LUCRO FÁCIL. CRITÉRIO CONTIDO NO 
PRÓPRIO TIPO PENAL. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO: 
SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGAS (04 KG DE COCAÍNA). 
VALORAÇÃO NEGATIVA IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE 
DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. INCONGRUÊNCIA DA 
SENTENÇA E REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA PROMOVIDA 
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PELO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. NULIDADE CARACTERIZADA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VEDAÇÃO AO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO E 
PRESENTE DE REQUISITO DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NO MAIS, PARCIALMENTE 
CONCEDIDO.

1. O princípio da identidade física do juiz, introduzido no sistema 
processual penal pátrio pela Lei n.º 11.719/2008, ex vi do art.

399, § 2.º, do Código de Processo Penal, deve ser analisado à luz das 
regras específicas do art. 132 do Código de Processo Civil, por força do 
que dispõe o art. 3.º da Lei Processo Penal. A promoção do Magistrado que 
instruiu o feito é uma das hipóteses que excepciona o indigitado princípio, 
como ocorreu in casu.

2. O crime de tráfico ilícito de drogas vincula-se, em regra, à prática de 
atos mercantis como se extrai de alguns núcleos do tipo do art. 33 da Lei 
n.º 11.343/06 (v.g,. "importar", "exportar", "vender", "expor à venda", 
"oferecer", "ter em depósito"). Daí porque incabível utilizar a busca do 
lucro fácil como critério de exasperação da pena-base dessa espécie 
delitiva.

3. Não comporta reparos a valoração negativa das consequências do 
crime em razão da significativa quantidade de substância entorpecente 
apreendida - 04 (quatro) kg de cocaína.

4. Na primeira fase da dosimetria da pena, o Réu foi considerado 
primário; todavia, em seguida, o Juízo singular não aplicou a minorante 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, considerando os 
antecedentes do agente. Em recurso exclusivo da defesa (apelação), a Corte 
a quo manteve a condenação reportando-se aos fundamentos anteriormente 
utilizados no julgado de habeas corpus. No writ originário, negou-se a 
aplicação da sobredita causa de redução de pena porque as informações 
remetidas pela Autoridade judicial indicaram que o Apenado respondia a 
outro processo pelo mesmo crime. Tais fatos, no entanto, não constavam 
da sentença condenatória.

5. Caracterizada a incongruência do édito condenatório e a flagrante 
afronta ao princípio da ne reformatio in pejus indireta, cometida pelo 
acórdão combatido, impõe-se o reconhecimento da nulidade da condenação 
para que a dosimetria da pena seja renovada pelo Juízo de primeiro grau.

6. O Tribunal a quo não analisou a alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa, o que impossibilita tal exame por esta Corte Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância.

7. A negativa do direito de recorrer em liberdade, no caso concreto, 
encontra amparo em dois motivos: (i) "não há lógica em permitir que o réu, 
preso [...] durante toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o 
trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 
cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJ 
de 28/08/08) e (ii) o Paciente responde a outra ação penal pelo mesmo 
crime, o que denota o risco concreto de reiteração delitiva e autoriza a 
manutenção da constrição cautelar, como forma de garantir a ordem 
pública.

8. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
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parcialmente concedida tão-somente para declarar a nulidade da dosimetria 
da pena, a qual, por consequência, deve ser renovada pelo Juízo de 
primeiro grau consoante os parâmetros explicitados neste julgado.

(HC 243.252/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA 
DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO NOS TERMOS DO ART. 600, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO NOS AUTOS DEVIDAMENTE INTIMADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL A 
OUTRO DEFENSOR QUANDO JÁ CONSUMADA A PRECLUSÃO 
TEMPORAL. 2. DOSIMETRIA REALIZADA DE FORMA 
EQUIVOCADA. VALORAÇÃO DA CULPABILIDADE CONSTANTE NO 
CONCEITO ANALÍTICO DE CRIME. MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS 
INERENTES AO TIPO PENAL DE TRÁFICO. PATENTE 
ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. 3. AGRAVO IMPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO, COM EXTENSÃO AO CORRÉU.

1. É facultado à parte interpor o recurso de apelação com a 
apresentação das razões recursais perante o Tribunal de Justiça, conforme 
disposição do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal.

Inexiste nulidade, se o advogado constituído do réu, a despeito de 
regularmente intimado pela imprensa oficial, permanece inerte e não 
apresenta as razões de apelação.

2. O substabelecimento a novo advogado, após o transcurso do prazo 
para a apresentação das razões do recurso de apelação, não impõe a 
reabertura do lapso para o protocolo da peça processual e nem obriga à 
intimação do novo causídico para fazê-lo, haja vista a ocorrência de 
preclusão lógica (perda de uma faculdade processual), recebendo o 
defensor o processo no estado em que se encontra. A inércia do advogado 
constituído pelo réu, que perde o prazo para a apresentação das razões 
recursais, não é causa de suspensão ou interrupção de prazos.

3. A reabertura de prazo recursal para advogado constituído após a 
perda do lapso recursal pelo causídico anterior viola os princípios da 
celeridade processual, da segurança jurídica, da razoabilidade, da lealdade 
processual e da boa-fé objetiva, por permitir manobras ardilosas 
objetivando a reabertura de prazo recursal diante da inércia da defesa dentro 
do prazo previsto em lei.

4. Patente ilegalidade constante na dosimetria da pena, haja vista a 
culpabilidade ter sido valorada com base no conceito analítico de crime, 
bem como em razão de os motivos - lucro fácil - e as consequências - 
prejuízo à saúde pública - serem inerentes ao tipo penal de tráfico de 
drogas. Possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício, com 
extensão da ordem ao corréu, nos termos do art. 580 do Código de 
Processo Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. Concessão de habeas 
corpus de ofício, para redimensionar a pena do agravante para 5 (cinco) 
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, com extensão da ordem ao 
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corréu Jaime Andrade Carvalho, cuja pena vai definida em 5 (cinco) anos e 
6 (seis) meses de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação.

(AgRg no Ag 1319158/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 04/12/2013)

Assim, verificada a similitude da situação processual do requerente com a do 

paciente JOHNNY ROGER MAFRA, deve-se estender os efeitos da concessão da ordem, 

eis que não se verifica a existência de qualquer circunstância de caráter exclusivamente 

pessoal que a obstaculize, sendo aplicável, pois, o artigo 580 do Código de Processo Penal, 

verbis:

Art. 580. No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a 
decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos 
que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.

Imprescindível, portanto, o decote do incremento sancionatório.

Dessarte, para o delito de tráfico, fixo a pena-base em 6 anos e 8 meses de 

reclusão, mais 666 dias-multa. Na segunda fase da dosimetria, em razão da incidência da 

atenuante da confissão espontânea, reduzo a pena para 5 anos e 8 meses de reclusão e 566 

dias-multa. Na terceira fase da dosimetria, majoro a pena em 1/6, em razão da incidência da 

causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso V, da Lei n.º 11.343/06, o que perfaz 6 

anos, 7 meses e 10 dias de reclusão e 660 dias-multa.

Para o crime de associação para o tráfico, fixo a pena-base em 3 anos e 8 

meses de reclusão e 700 dias-multa, a qual torno definitiva, ante a ausência de atenuantes, 

agravantes, causas de diminuição e de aumento.

Ante o exposto, defiro o pedido de extensão de PATRICK DA CUNHA 

PEREIRA, a fim de reduzir a reprimenda corporal que lhe foi imposta pela prática dos delitos 

descritos nos art. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/2006 para, respectivamente, 6 anos, 7 meses e 

10 dias de reclusão e 660 dias-multa e 3 anos e 8 meses de reclusão e 700 

dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
PExt   no

Número Registro: 2015/0137572-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 326.748 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  008100165440  20120587358  8100165440

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER E OUTRO
ADVOGADA : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOHNNY ROGER MAFRA (PRESO)
CORRÉU : PATRICK DA CUNHA PEREIRA
CORRÉU : FABIO ANDREI TARNOWSKI
CORRÉU : FÁBIO JOSÉ DE MENEZES
CORRÉU : RHUAN PABLO CERUTTI
CORRÉU : EDUARDO PADILHA ROSA
CORRÉU : KARINA ROMAGNA DE PAULA
CORRÉU : ANDERSON EDUARDO FLORIANO
CORRÉU : LEANDRO ANDERSON DA SILVA
CORRÉU : FERNANDA SOARES STORQUI

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

PEDIDO DE EXTENSÃO

IMPETRANTE : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER E OUTRO
ADVOGADA : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOHNNY ROGER MAFRA (PRESO)
CORRÉU : PATRICK DA CUNHA PEREIRA
ADVOGADO : VANDERLEI KALBUSCH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Sexta Turma, por unanimidade, deferiu o pedido de extensão, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP).
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